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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBIJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 

Prestação de serviços de capacitações, cursos, oficinas e palestras na área de Assistência Social 

no Município de Pau D’arco do Piauí – PI, conforme condições, especificações, quantitativos e 

exigências estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.  

1.2. A contratação compreenderá a realização de palestras, capacitações, minicursos, oficinas e 

ações formativas, abordando temas relacionados às áreas de assistência social, confeitaria, 

preparo de salgados, direito e demais áreas correlatas às necessidades da rede socioassistencial.  

1.3. As atividades terão caráter educativo, formativo, orientativo e de qualificação profissional, 

visando ao aprimoramento dos conhecimentos técnicos da população do município de Pau 

D’arco do Piauí, ao fortalecimento da atuação interdisciplinar e à melhoria da qualidade dos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelo Município.  

1.4. Os serviços deverão ser executados por profissionais com formação e experiência 

compatíveis com os temas das capacitações, observando-se as especificações, cargas horárias, 

quantitativos, conteúdos e demais requisitos previstos no Anexo I – Especificações, 

Quantitativos e Valores de Referência.  

1.5. A contratada será responsável pela organização e execução das atividades, incluindo, 

quando previsto na especificação do item, disponibilização de profissionais, material didático 

e de apoio, equipamentos, recursos audiovisuais, certificados e demais recursos necessários à 

adequada realização das capacitações.  

1.6. As capacitações e demais ações serão realizadas conforme cronograma e demanda da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, em datas, horários e locais previamente definidos 

pela Administração, observada a disponibilidade dos profissionais e a programação municipal.  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente contratação visa atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Pau D’arco do Piauí/PI, proporcionando formação continuada e aperfeiçoamento 

técnico a população do município.  

2.2. Os serviços deverão estar alinhados às diretrizes e aos princípios do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS, considerando as necessidades práticas dos profissionais e as 

particularidades da execução da política de assistência social no âmbito municipal.  

2.3.  As atividades poderão contemplar conteúdos relacionados à profissionalização da 

´população do município, fortalecimento de vínculos, atendimento psicossocial, direitos 

sociais, inclusão, desenvolvimento infantil, saúde mental, envelhecimento, benefícios 

socioassistenciais e demais temas relacionados à atuação da rede socioassistencial.  

2.4. A contratação compreenderá, conforme os itens constantes da planilha de quantitativos, a 

realização de palestras com carga horária de 20 (vinte) horas, bem como minicursos e ações 

formativas com carga horária definida pela Administração, conforme especificações do objeto.  

LOTE I: CURSOS/OFICINAS - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
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1. 

CURSO DE CONFEITARIA – PREPARAÇÃO DE 

BOLOS E SOBREMESAS COM TÉCNICAS DE 

DECORAÇÃO - Com produção de peças comerciais e 

noções de precificação. O objetivo do curso é capacitar os 

participantes para a produção de salgados fritos e assados, 

abordando técnicas de preparo, manipulação de alimentos, 

armazenamento e comercialização. O curso proporcionará 

conhecimentos práticos voltados para geração de renda e 

empreendedorismo. Serão ofertadas 01 (uma) turma com 

15 (quinze) alunos, com carga horária de 20 (vinte) horas-

aula. 

HAU 20 1.272,00 

25.440,00 

2. 

CURSOS DE PREPARAÇÃO DE SALGADOS - Com 

produção de peças comerciais e noções de precificação. 

O objetivo do curso é capacitar os participantes para a 

produção de salgados fritos e assados, abordando técnicas 

de preparo, manipulação de alimentos, armazenamento e 

comercialização. O curso proporcionará conhecimentos 

práticos voltados para geração de renda e 

empreendedorismo. Serão ofertadas 01 (uma) turma com 

15 (quinze) alunos, com carga horária de 20 (vinte) horas-

aula. 

HAU 20 1.272,00 

25.440,00 

3. 

CURSO BÁSICO DE PREPARAÇÃO PARA O 

MUNDO DO TRABALHO: ARTESANATO PARA 

DECORAÇÕES – EVA - Com produção de peças 

comerciais e noções de precificação. O objetivo do curso 

é capacitar os participantes na confecção de peças 

artesanais em EVA, desenvolvendo habilidades manuais 

para produção de itens decorativos e personalizados. O 

curso proporcionará conhecimentos sobre acabamento, 

montagem, comercialização e precificação dos produtos. 

Serão ofertadas 01 (uma) turma com 30 (trinta) alunos cada, 

com carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 1.111,50 

22.230,00 

4. 

CURSO DE CORTE DE CABELO - Técnicas básicas 

de corte masculino e feminino. O objetivo do curso é 

capacitar os participantes em técnicas básicas de corte de 

cabelo masculino e feminino, proporcionando 

conhecimentos sobre atendimento ao cliente, higiene, 

biossegurança e práticas essenciais da profissão. Serão 

ofertadas 01 (uma) turma com 15 (quinze) alunos, com 

carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 930,75 

18.615,00 

5.  

CURSO DE CORTE E COSTURA - Noções básicas de 

modelagem, corte, costura e confecção de peças do 

vestuário. O objetivo do curso é capacitar os participantes 

em noções básicas de modelagem, corte, costura e 

confecção de peças do vestuário, desenvolvendo 

habilidades para geração de renda e inserção produtiva. 

Serão ofertadas 01 (uma) turma com 15 (quinze) alunos, 

com carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 930,75 

18.615,00 

6.  

CURSO DE MANICURE E PEDICURE - Técnicas 

básicas de manicure e pedicure, biossegurança e 

atendimento ao cliente. O objetivo do curso é capacitar os 

participantes em técnicas básicas de manicure e pedicure, 

abordando procedimentos de embelezamento, 

biossegurança, atendimento ao cliente e noções de 

empreendedorismo.Serão ofertadas 01 (uma) turma com 15 

(quinze) alunos, com carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 930,75 

18.615,00 
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7.  

CURSO DE CUSTOMIZAÇÃO E DECORAÇÃO DE 

SANDÁLIAS HAVAIANAS - Técnicas de customização 

e decoração de sandálias tipo Havaianas para geração 

de renda. O objetivo do curso é capacitar os participantes 

na customização e decoração de sandálias, utilizando 

técnicas artesanais para produção de peças personalizadas 

destinadas à comercialização e geração de renda. Serão 

ofertadas 01 (uma) turma com 15 (quinze) alunos, com 

carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 930,75 

18.315,00 

8. 

CURSO BÁSICO DE PREPARAÇÃO PARA O 

MUNDO DO TRABALHO: MAQUIAGEM 

PROFISSIONAL O objetivo do curso é capacitar os 

participantes em técnicas básicas e avançadas, 

higienização, preparação de pele e prática supervisionada. 

- Com produção e noções de precificação.  O curso também 

abordará noções de empreendedorismo e geração de renda. 

Serão ofertadas 01 (uma) turma com 15 (quinze) alunos, 

com carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 1.144,50 

22.890,00 

9. 

OFICINA DE GESSO - Com produção de peças 

comerciais e noções de precificação. O objetivo da oficina 

é capacitar os participantes na produção de peças artesanais 

em gesso, desenvolvendo habilidades para confecção, 

acabamento, pintura e comercialização de produtos 

decorativos. Serão ofertadas 01 (uma) turma com 30 (trinta) 

alunos cada, com carga horária de 20 (vinte) horas-aula. 

HAU 20 1.014,00 

20.280,00 

VALOR TOTAL 190.440,00 

2.5. A contratada deverá disponibilizar, para a adequada execução das capacitações, palestras, 

minicursos, oficinas e demais ações formativas, todo o material didático necessário, bem como 

os equipamentos e recursos técnicos e audiovisuais necessários ao desenvolvimento das 

atividades, incluindo, quando aplicável, projetor multimídia, computador, sistema de som, 

microfones e demais equipamentos compatíveis com a atividade. Deverá, ainda, providenciar 

o fornecimento de lanche aos participantes, em quantidade suficiente e em condições adequadas 

de consumo, bem como a emissão e entrega de certificados de participação/conclusão aos 

participantes, conforme a carga horária e a atividade realizada. Todos os materiais, 

equipamentos, serviços e demais recursos necessários à execução do objeto deverão estar 

incluídos nos valores contratados, não sendo admitida a cobrança de custos adicionais à 

Administração.  

2.6. As atividades deverão ser conduzidas de forma predominantemente teórico-prática, sempre 

que compatível com o tema, utilizando metodologia adequada ao público-alvo e privilegiando 

a participação dos profissionais, a discussão de situações práticas e a aplicação dos 

conhecimentos adquiridos no cotidiano dos serviços.  

2.7. A contratada deverá observar as características e especificidades do público participante, 

adequando a linguagem, metodologia e conteúdo às funções desempenhadas pelos profissionais 

da rede socioassistencial.  

2.8. Os profissionais responsáveis pela execução das atividades deverão possuir qualificação 

técnica compatível com o conteúdo ministrado, sendo vedada a substituição por profissional 

sem formação ou experiência compatível, salvo mediante prévia autorização da Administração.  

2.9.  Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
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2.10. O prazo de vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei n° 14.133/2021, por 

interesse público.   

2.11. A média aritmética dos valores obtidos na pesquisa constitui a estimativa do preço de 

referência, conforme Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e art. 23, §1º, IV, da Lei  

14.133/2021.  

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a qualificação, 

capacitação e formação continuada dos profissionais e usuários que integram a rede 

socioassistencial do Município de Pau D’arco do Piauí – PI, visando ao aprimoramento dos 

conhecimentos técnicos, metodológicos e práticos necessários ao adequado desenvolvimento 

das ações, serviços, programas, projetos e benefícios da Política de Assistência Social, em 

consonância com as diretrizes e princípios do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

3.2. A formação continuada dos profissionais e usuários constitui importante instrumento para 

o fortalecimento da política de assistência social, na medida em que possibilita a atualização e 

o aperfeiçoamento das equipes quanto aos procedimentos, metodologias, normativas e 

estratégias de atendimento aos usuários, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços 

socioassistenciais ofertados à população.  

3.3. A realização de palestras, capacitações, minicursos, oficinas e demais ações formativas 

permitirá ao Município ampliar e qualificar as competências dos profissionais da rede 

socioassistencial, fortalecendo a atuação das equipes multiprofissionais e promovendo maior 

integração entre as diferentes áreas de conhecimento envolvidas na execução da Política de 

Assistência Social.  

3.4. A necessidade da contratação decorre, ainda, da diversidade de demandas enfrentadas 

cotidianamente pelos profissionais e usuários que atuam nos serviços socioassistenciais, 

especialmente no âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, considerando 

as particularidades dos usuários, famílias e comunidades atendidas, bem como a necessidade 

de abordagem de temas relacionados à saúde mental entre outros, desenvolvimento infantil, 

envelhecimento, inclusão social, direitos sociais, fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, benefícios socioassistenciais, atendimento psicossocial e demais assuntos 

pertinentes à atuação da rede.  

3.5. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária em razão da necessidade de 

disponibilização de profissionais com qualificação e experiência compatíveis com os temas das 

atividades formativas, possibilitando a oferta de conteúdos específicos e atualizados, bem como 

metodologias adequadas às necessidades dos profissionais participantes.  

3.6. As atividades deverão proporcionar não apenas a transmissão de conhecimentos teóricos, 

mas também, quando compatível com o conteúdo proposto, a utilização de metodologias 

participativas, estudos de casos, atividades práticas, debates, dinâmicas e oficinas, de modo a 

favorecer a aplicação dos conhecimentos adquiridos na rotina dos serviços socioassistenciais.  

3.7. A contratação compreenderá, conforme os itens especificados neste Termo de Referência, 

a realização de palestras, minicursos, oficinas e ações formativas, acompanhadas do 

fornecimento dos materiais didáticos e de apoio necessários, equipamentos e recursos técnicos 
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e audiovisuais para a execução das atividades, lanche aos participantes e certificados de 

participação/conclusão, de acordo com a carga horária e as características de cada atividade.  

3.8. Dessa forma, a contratação pretendida contribuirá para o fortalecimento da capacidade 

técnica e operacional da rede socioassistencial municipal, possibilitando a qualificação 

permanente dos profissionais e, consequentemente, o aprimoramento dos serviços prestados à 

população, em especial aos indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

4.1. A solução a ser contratada consiste na prestação de serviços especializados para 

planejamento, organização e realização de palestras, capacitações, minicursos, oficinas e ações 

formativas destinadas aos profissionais da rede socioassistencial do Município de Pau D’arco 

do Piauí/PI, visando ao fortalecimento das ações do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS e à qualificação das equipes multiprofissionais que atuam na Proteção Social Básica e 

Especial, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.  

4.2. Trata-se de contratação voltada ao fortalecimento da formação continuada e da qualificação 

profissional das equipes da rede socioassistencial municipal, mediante a realização de 

atividades formativas em diferentes áreas de conhecimento, de acordo com as necessidades 

identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social e com os temas e conteúdos 

previstos no Anexo I.  

4.3.  A execução da solução compreenderá as seguintes etapas e entregas essenciais:  

4.3.1 planejamento e organização das atividades formativas, conforme orientação e 

programação da Secretaria Municipal de Assistência Social;  

4.3.2 disponibilizações de profissionais devidamente qualificados e com formação compatível 

com os temas das palestras, capacitações, minicursos, oficinas e demais ações contratadas;  

4.3.3 preparação e disponibilização de material didático e materiais de apoio necessários ao 

desenvolvimento das atividades;  

4.3.4 disponibilizações dos equipamentos, recursos técnicos e audiovisuais necessários à 

adequada realização das atividades, incluindo, quando necessário, projetor multimídia, 

computador, sistema de som, microfones e demais equipamentos compatíveis;  

4.3.5 realizações das palestras, capacitações, minicursos, oficinas e demais ações formativas, 

observando as cargas horárias, conteúdos, metodologias e quantitativos estabelecidos neste 

Termo de Referência;  

4.3.6 fornecimentos de lanche aos participantes durante a realização das atividades, em 

quantidade suficiente e em condições adequadas de consumo, conforme programação 

estabelecida pela Administração;  

4.3.7 emissão e entrega de certificados de participação ou conclusão aos participantes, 

contendo, no mínimo, identificação da atividade, tema, carga horária, data de realização e 

identificação da empresa e do profissional responsável pela capacitação;  

4.3.8 realizações das atividades nos locais, datas e horários previamente definidos pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme a necessidade e programação da 

Administração.  

4.4. A metodologia de execução deverá ser compatível com a natureza de cada atividade, 

podendo compreender exposição teórica, atividades práticas, estudos de caso, dinâmicas, 
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debates, oficinas, exercícios e outras estratégias pedagógicas que contribuam para a efetiva 

assimilação e aplicação dos conhecimentos pelos participantes.  

4.5. A contratada deverá adequar os conteúdos, a linguagem e a metodologia ao público 

participante e às especificidades da rede socioassistencial municipal, observando as diretrizes 

da Política Nacional de Assistência Social – PNAS, da Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e demais normativas aplicáveis.  

4.6. A empresa contratada deverá dispor de estrutura e capacidade operacional compatíveis com 

o objeto, de modo a assegurar a qualidade das atividades, a disponibilidade dos profissionais, o 

fornecimento dos materiais e equipamentos necessários, o cumprimento das cargas horárias e a 

adequada execução das ações formativas.  

4.7. A contratada deverá comunicar previamente à Administração qualquer situação que possa 

comprometer a realização da atividade, especialmente eventual impossibilidade de 

comparecimento do profissional responsável, devendo providenciar, mediante autorização da 

Administração, sua substituição por profissional com qualificação compatível.  

4.8. Todos os custos necessários à execução integral dos serviços deverão estar incluídos nos 

valores contratados, abrangendo, quando aplicável, profissionais, deslocamentos, materiais 

didáticos e de apoio, equipamentos, recursos audiovisuais, lanche, certificados e demais 

despesas diretas e indiretas relacionadas à execução do objeto.  

4.9. Em síntese, a solução contempla um conjunto integrado de serviços de capacitação, 

formação e aperfeiçoamento profissional, proporcionando ao Município condições 

adequadas para fortalecer a atuação das equipes da rede socioassistencial, aprimorar os serviços 

prestados aos usuários e contribuir para a efetividade das ações da Política Municipal de 

Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Para a adequada execução do objeto, a empresa contratada deverá dispor de estrutura, 

equipe técnica e capacidade operacional compatíveis com a realização das palestras, 

capacitações, minicursos, oficinas e ações formativas previstas neste Termo de Referência, em 

quantidade suficiente para atender às demandas, cargas horárias, cronograma e prazos 

estabelecidos pela Administração.  

5.2. Os profissionais responsáveis pela execução das atividades deverão possuir formação, 

qualificação técnica e experiência compatíveis com os temas e conteúdos das respectivas 

capacitações, palestras, minicursos, oficinas e ações formativas, de acordo com a natureza de 

cada atividade.  

5.3. A contratada deverá garantir a disponibilização dos profissionais necessários à execução 

de cada atividade, observando a qualificação exigida e as especificidades dos temas constantes 

do Anexo I deste Termo de Referência.  

5.4. A contratada deverá realizar o planejamento e a organização das atividades, em conjunto 

com as orientações da Secretaria Municipal de Assistência Social, observando as datas, 

horários, locais, público participante, carga horária e demais condições estabelecidas pela 

Administração.  
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5.5. A contratada deverá disponibilizar material didático e materiais de apoio necessários ao 

desenvolvimento das atividades, em quantidade suficiente para os participantes, observando o 

conteúdo e a metodologia de cada capacitação, minicurso, oficina ou ação formativa.  

5.6. A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos e recursos técnicos e 

audiovisuais necessários à realização das atividades, quando aplicáveis, incluindo projetor 

multimídia, computador, sistema de som, microfones, caixas de som e demais equipamentos 

compatíveis com a atividade, sem custo adicional para a Administração.  

5.7. A contratada deverá providenciar o fornecimento de lanche aos participantes durante a 

realização das atividades, em quantidade suficiente para o público previsto, observando 

condições adequadas de qualidade, higiene, acondicionamento e consumo.  

5.8. A contratada deverá providenciar a emissão e entrega de certificados de participação ou 

conclusão aos participantes das atividades, contendo, no mínimo, a identificação da atividade, 

tema, carga horária, data de realização e identificação da empresa e do profissional responsável.  

5.9. A contratada deverá garantir que as atividades sejam executadas de acordo com as cargas 

horárias estabelecidas no Anexo I, não podendo haver redução da carga horária contratada 

sem prévia autorização da Administração.  

5.10. As atividades deverão ser desenvolvidas mediante metodologia compatível com o objeto, 

podendo compreender aulas expositivas, atividades práticas, estudos de caso, dinâmicas, 

debates, oficinas, exercícios e outras estratégias pedagógicas adequadas ao conteúdo e ao 

público participante.  

5.11. A contratada deverá observar, durante a execução dos serviços, as diretrizes e normativas 

aplicáveis à Política Nacional de Assistência Social – PNAS, à Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS e ao Sistema Único de Assistência Social – SUAS, bem como as orientações 

da Secretaria Municipal de Assistência Social.  

5.12. A contratada deverá comunicar previamente à Administração qualquer fato que possa 

comprometer a realização de determinada atividade, especialmente eventual impossibilidade de 

comparecimento do profissional responsável, devendo providenciar sua substituição por outro 

profissional com qualificação equivalente ou superior, mediante prévia autorização da 

Administração.  

5.13. A contratada será responsável por todos os custos necessários à adequada execução dos 

serviços, incluindo profissionais, deslocamentos, material didático, materiais de apoio, 

equipamentos, recursos audiovisuais, lanche, certificados e demais despesas diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto.  

5.14. A contratada deverá zelar pela qualidade dos serviços prestados, responsabilizando-se pela 

correção ou reapresentação das atividades que, por falha comprovadamente atribuível à 

empresa, forem executadas em desacordo com as condições, especificações ou cargas horárias 

estabelecidas neste Termo de Referência.  

5.15. Os requisitos estabelecidos neste item deverão guardar pertinência e proporcionalidade 

com o objeto da contratação, sendo exigidos na medida necessária à garantia da adequada 

execução contratual, de modo a não restringir indevidamente a competitividade do certame.  

6. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA  

6.1.  Classificação do objeto quanto ao modelo de execução  
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6.1.1 O objeto desta contratação caracteriza-se como serviço não contínuo ou contratado por 

escopo.  

6.2.  Prazo de vigência  

6.2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato ou da data nele estabelecida, observadas as disposições do art. 105 da 

Lei nº 14.133/2021.  

6.2.2 A duração contratual deverá observar, durante todo o período, a existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, bem como as demais condições legais aplicáveis.  

7. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA  

7.1. Não se aplica.  

8. SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

9. GARANTIA DA PROPOSTA  

9.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida dos licitantes a prestação de 

garantia da proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total estimado para 

o lote ou item ao qual o licitante apresentar proposta.   

9.2. A garantia deverá ser apresentada pela licitante vencedora, juntamente com a proposta 

ajustada ao lance ofertado podendo ser prestada por qualquer das modalidades previstas no §1º 

do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.   

9.2.1 I – Caução em dinheiro;  

9.2.2 II – Seguro garantia;  

9.2.3 III – fiança bancária.  

9.3. A ausência de apresentação da garantia da proposta no prazo e nas condições exigidas 

implicará a inabilitação do licitante, nos termos do edital.  

9.4. A garantia da proposta terá validade mínima de 120 (cento e vinte) dias, contados da data 

de abertura da sessão pública.  

10. GARANTIA DA EXECUÇÃO  

10.1.  Não se aplica.  

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

11.1. As campanhas educativas e ações de promoção, prevenção e conscientização em saúde 

serão executadas conforme cronograma e programação definidos pela Secretaria Municipal de 

Saúde, mediante solicitação ou Ordem de Serviço, observados os quantitativos e as 

especificações estabelecidos neste Termo de Referência.  

11.2. A Administração comunicará à contratada as informações necessárias à execução de cada 

campanha ou ação, incluindo, quando aplicável, o tema, período, local, público-alvo, materiais 

necessários e demais orientações pertinentes.  

11.3. Caso não seja possível cumprir o prazo de entrega ou execução estabelecido, a contratada 

deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando as respectivas justificativas, 

ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.  

11.4.  O fornecimento e a execução compreenderão, conforme a natureza de cada demanda:  

11.4.1 planejamento e organização da campanha ou ação;  

11.4.2 elaboração ou adaptação de artes e layouts, quando necessária;  
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11.4.3 produção e personalização dos materiais;  

11.4.4 fornecimento e entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração; e  

11.4.5 execução das ações previstas, quando houver prestação de serviço vinculada ao 

respectivo item.  

11.5. Quando houver necessidade de aprovação prévia de arte ou modelo, a contratada deverá 

encaminhá-lo à Secretaria Municipal de Assistência Social para análise e aprovação antes da 

produção definitiva.  

11.6. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e em conformidade com 

as especificações contratadas, ficando a contratada responsável pela substituição daqueles que 

apresentarem defeitos, divergências ou desconformidades.  

11.7. A contratada deverá informar previamente à Administração qualquer alteração na equipe 

ou nos profissionais eventualmente designados para a execução das ações, garantindo que os 

substitutos possuam qualificação compatível com as atividades a serem desempenhadas.  

11.8. A execução das campanhas deverá observar as orientações da Secretaria Municipal de 

Assistência, bem como as normas técnicas e sanitárias aplicáveis à natureza das atividades 

desenvolvidas.  

11.9. Todos os custos relacionados à execução do objeto, incluindo produção, personalização, 

embalagem, transporte, entrega, mão de obra e demais despesas necessárias ao cumprimento 

das obrigações contratuais, serão de responsabilidade da contratada.  

11.10. O recebimento dos materiais e serviços ficará condicionado à verificação de sua 

conformidade com as especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual.  

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros.  
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13. FISCALIZAÇÃO  

13.1. Os contratos e/ou notas de empenho oriundos da contratação serão acompanhados e 

fiscalizados por fiscal de contrato (ou Comissão) nomeado, o qual fiscalizará(ão) a execução 

do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a aquisição, 

observandose o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições contratuais, determinando 

quando necessário, a regularização de falhas observadas, cabendo ao referido servidor (ou 

Comissão) o “ATESTO” das respectivas Notas Fiscais.  

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos  

13.3. O Fiscal representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

13.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.   

14. GESTOR DO CONTRATO  

14.1.  Cabe ao gestor do contrato:  

14.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

14.1.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

14.1.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

14.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.  

14.1.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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14.1.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

14.1.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

15.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA 

possa fornecer os produtos e executar os serviços dentro das especificações exigidas neste termo 

de referência.  

15.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total contratado.  

15.3. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA.  

15.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 

obrigações, dentro dos prazos estabelecidos.  

15.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de contrato, 

especialmente designada para tanto.  

15.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de 

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste termo de 

referência e na lei vigente.  

15.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste 

termo de referência.  

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

16.1. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e preços propostos na 

licitação, e nas quantidades e modelos solicitados pela Administração;  

16.2. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em perfeitas condições, 

sem indícios de avarias ou violação;  

16.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado;  

16.4. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), propostos 

pela Administração, conforme previsto no art. 125, da Lei nº 14.133/2021.  

16.5. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos 

seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação;  

16.6. Entregar o objeto contratado acompanhado de Documento Auxiliar da Nota Fiscal 

Eletrônica;  

16.7. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica e Certidões de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista;  

16.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas; e  

16.9. Indicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu eventual substituto), 

fornecendo número de telefone e e-mail institucional para contato, ao qual o CONTRATANTE 
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possa reportar-se quanto à fiel execução do contrato e cuidar para que este profissional alocado 

mantenha permanente contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato  

16.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

16.11. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer mudança 

de endereço, e-mail ou telefone;  

16.12. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência do interessado, para 

as situações cujos prazos não se encontram expressamente previstos no termo de referência;  

16.13. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos critérios de sustentabilidade 

previstos neste termo referência, quando couber.  

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame;  

17.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando:  

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

17.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

17.1.5 fraudar a licitação;  

17.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

17.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.3. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.4. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

17.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1  advertência;  

17.2.2  multa;  

17.2.3  impedimento de licitar e contratar; e  
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17.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

17.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

17.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

17.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

17.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; e  

17.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado.  

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e  

17.8.1 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.  

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata de Registro de 

Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73, de 2022.  

17.10.  A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
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ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

18. DO PAGAMENTO  

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal 

correspondente, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.  

18.2. Pagamento ficará condicionado à verificação da regular execução do objeto, da 

conformidade da estrutura, equipe profissional e insumos fornecidos com as especificações 

técnicas exigidas neste Termo de Referência, e do cumprimento das metas de atendimento 

estabelecidas.  

18.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

18.3.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão   

18.3.2 retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

18.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na Ordem de Serviço emitida pela Administração, contendo, no 

mínimo:  

18.4.1 Descrição do objeto contratado  

18.4.2 Número do contrato e do Processo Administrativo correspondente;  

18.4.3 Dados bancários da contratada para pagamento.  

18.4.3.1. O documento fiscal apresentado em desacordo com as exigências estabelecidas poderá 

ser devolvido para correção, ficando suspenso o prazo de pagamento até a devida regularização.  

18.4.4 A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária, mediante apresentação das certidões exigidas pela legislação 

vigente.  

18.4.4.1. A ausência de regularidade fiscal, trabalhista ou previdenciária não afasta o dever de 

pagamento pelo objeto efetivamente executado e recebido pela Administração, sem prejuízo da 

aplicação das medidas administrativas e legais cabíveis.  
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19. REAJUSTE  

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

19.4.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

19.5. O reajuste, será mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

19.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

19.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

19.8.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

19.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

19.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

19.11. O reajuste será realizado por apostilamento.  

20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR   

20.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

20.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço por lote.   

20.1.2  Forma de Fornecimento  

20.1.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado  

21. DA HABILITAÇÃO  

21.1.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

22. Habilitação jurídica  

22.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

22.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

22.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

22.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  

22.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

22.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

22.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

22.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

23. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

23.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (PJ);  

23.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

23.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

23.4.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

23.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre   

23.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei.  

23.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal  

23.8.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
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23.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da  

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e Certidão de Débitos e Consulta de Autos de Infração Trabalhista, regulamentada pela Portaria 

MTP nº 667/2021. Emitida, obrigatoriamente, em nome da Pessoa Jurídica.  

24. Qualificação econômico-financeira  

24.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

24.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:   

Ativo Circulante + Realizável a Longo Praz 

LG =  

  
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulant 

SG =  

  

Ativo Total  

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante  

 
Passivo Circulante  

24.3. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo 10% do valor total estimado da contratação.  

24.4. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação;   

24.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

24.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

24.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura.  

24.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

24.9. DHP e Certidão de Regularidade do profissional responsável pela assinatura dos 

documentos contábeis.  



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO DO PIAUÍ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 
Av. Otília Maria de Paiva, Nº 620 – Bairro Centro, Pau D'Arco do Piauí-PI - CEP 64.295-000 

CNPJ: 04.218.211/0001-56 – Fone: (86) 9.9483-7945 

 

25. Qualificação técnica  

25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de 

registro perante a entidade profissional competente no Brasil.  

25.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de Serviços similares, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

25.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor.  

25.2.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

25.2.3 Comprovação de vínculo ou disponibilidade dos profissionais indicados.  

25.2.4 Declaração de capacidade técnica e operacional da licitante para disponibilizar e manter 

as equipes mínimas exigidas durante a execução contratual.  

26. DAS DECLARAÇÕES  

26.1.1 Declarações Unificadas (conforme Anexo IV do Edital): O licitante deverá apresentar 

também, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de acordo com o 

modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém:  

26.1.1.1. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que 

tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;  

26.1.1.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

26.1.1.3. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

26.1.1.4. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

26.1.1.5. e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).  

26.1.1.6. f) Declaração que a empresa dentro prazo de dez dias úteis efetuará a entrega dos 

produtos após a solicitação e no local determinado pela administração.  

26.1.1.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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26.1.1.8. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento exercício 2026.  

28. PRAZO  

28.1. As quantidades previstas nas tabelas acima são estimativas máximas para o período de 12 

(doze) meses, reservando-se que o município, no direito de adquirir em cada item o quantitativo 

que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir 

quaisquer itens especificados.  

29. DISPOSIÇÕES FINAIS  

29.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Alto-PI, com renúncia de qualquer outro, para dirimir 

as dúvidas ou questões decorrentes  

  

  

.  

 

Pau D’arco do Piauí/PI, 05 de outubro de 2026. 

 

 

Secretária Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pau D’arco do Piauí. 

 

 


